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global de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), tendo como favorecida a 
empresa B. ALEXA COSTA DE SOUZA E CIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
nº 33.573.603/0001-31.
Brasiléia – AC, 16 de setembro de 2026.

Carlos Armando de Souza Alves
Prefeito de Brasiléia/AC

BUJARI

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DO BUJARI

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 10/2026 – CPL/PMBJ
Objeto: A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, comunica aos 
interessados sobre a abertura do Pregão Eletrônico SRP N.º 10/2026, para 
eventual e futura Contratação de Pessoa Jurídica para Registro de Preços 
visando à eventual contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços gráficos e no fornecimento de materiais impressos, personalizados 
e institucionais, destinados ao atendimento das demandas das Secretarias 
Municipais de Administração e Finanças, Educação, Saúde, Obras, Cultura, 
Assistência Social e demais unidades participantes do Município de Bujari/AC, 
conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo 
de Referência, Edital e demais anexos do processo administrativo.
Abertura será dia 30/09/2026 às 10h30min (horário de Brasília). 
Comunicamos ainda, que as datas de retiradas do Edital serão do dia 
18/09/2026 à 30/09/2026, através do endereço eletrônico: prefeiturabujari.
cpl@gmail.com.; www.licitanet.com.br ou na Rua José Acrísio Alves de Melo e 
Silva, N° 10, Bairro Cerâmica - CEP 69.926-000 – Bujari-AC.
Horário: 8:00hs às 14:00hs conforme preâmbulo no Edital.
Bujari-AC, 18 de setembro de 2.026.

Laecio Pereira Maciel – Pregoeiro

CAPIXABA

GOVERNO DO ESTADO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIXABA-ACRE

LEI MUNICIPAL Nº 1019/2026.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A EXECUTAR RECURSOS 
ORIUNDOS DE TRANSFERÊNCIA DECORRENTE DE EMENDA PARLA-
MENTAR ESTADUAL DESTINADOS À CONCESSÃO DE BOLSA-QUALIFI-
CAÇÃO AOS PROFISSIONAIS VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE CAPIXABA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAPIXABA, no uso de suas atribuições legais 
e de acordo com o artigo 36, parágrafo único, inciso II da Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal de Capixaba DECRETOU e EU 
sanciono a seguinte Lei Municipal:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a executar os recursos 
financeiros oriundos de transferência especial decorrente de emenda parla-
mentar estadual, destinados à concessão de bolsa qualificação aos profissio-
nais vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, conforme finalidade, condi-
ções e metas estabelecidas no respectivo plano de trabalho e instrumento de 
transferência.
Art. 2°. A bolsa qualificação possui caráter indenizatório, temporário e não 
incorporável à remuneração dos beneficiários, destinando-se ao incentivo da 
capacitação, atualização, aperfeiçoamento e qualificação profissional dos tra-
balhadores da saúde municipal.
Art. 3º. Poderão ser beneficiários da bolsa qualificação os profissionais vin-
culados à Secretaria Municipal de Saúde que estejam em efetivo exercício, 
desde que atendam aos demais requisitos e não estejam enquadrados nas 
hipóteses de vedação previstas nesta Lei, observados ainda os critérios esta-
belecidos no plano de trabalho, no instrumento de transferência e no respec-
tivo edital.
§1º Para a execução inicial objeto desta Lei, serão observados o quantitativo 
e o valor individual previstos no plano de trabalho aprovado, correspondente a 
até 125 (cento e vinte e cinco) beneficiários, no valor de R$800,00 (oitocentos 
reais) por beneficiário, totalizando R$100.000,00 (cem mil reais), condiciona-
da a concessão à disponibilidade dos recursos transferidos.
Art. 4º. A concessão da bolsa qualificação observará os seguintes critérios:
I – o beneficiário deverá estar em efetivo exercício na Secretaria Municipal de 
Saúde na data estabelecida para concessão do benefício;
II – a bolsa-qualificação será concedida em parcela única;
III – o beneficiário deverá assinar termo de compromisso, declarando ciência 
e concordância com as condições estabelecidas para recebimento da bolsa;
IV – a bolsa-qualificação será limitada a uma por beneficiário, independente-

mente da existência ou acumulação de vínculos funcionais; e
V – o curso deverá ser iniciado após o recebimento da bolsa-qualificação.
Art. 5º. Para fins de concessão e prestação de contas da bolsa-qualificação, 
o beneficiário deverá realizar curso de capacitação, aperfeiçoamento ou atu-
alização profissional, com carga horária mínima de 80 (oitenta) horas/aula, 
cujo conteúdo guarde relação direta com as atribuições do cargo, função ou 
atividades exercidas na Secretaria Municipal de Saúde.
§1º Serão considerados prioritariamente os cursos relacionados aos seguin-
tes temas:
I – Atenção básica e saúde da família;
II – urgência e emergência;
III – saúde mental;
IV – Humanização do atendimento;
V – Segurança do paciente; e
VI – Tecnologias em saúde.
§2º Poderão ser considerados outros cursos relacionados à área da saúde, 
desde que compatíveis com as atribuições do beneficiário e previamente acei-
tos pela Secretaria Municipal de Saúde.
§3º Os cursos poderão ser realizados na modalidade presencial ou a distância 
– EAD, desde que ofertados por instituições reconhecidas pelo Ministério da 
Educação – MEC, pelos respectivos Conselhos de Classe ou por instituições 
públicas ou privadas consideradas idôneas pela Administração Pública.
§4º A prestação de contas da bolsa-qualificação será realizada mediante apre-
sentação do certificado de conclusão do curso, contendo, no mínimo, a identi-
ficação do beneficiário, a instituição responsável, a denominação do curso, a 
carga horária e a data de conclusão.
Art. 6º. O beneficiário que abandonar o curso, não concluir a capacitação ou 
deixar de apresentar o certificado de conclusão no prazo estabelecido nes-
ta Lei terá que devolver o valor correspondente recebido, acrescido de juros 
legais de 1% ao mês e correção monetária até a data da efetiva devolução, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa no âmbito administrativo.
§1º Caso o beneficiário não apresente o certificado de conclusão do curso 
dentro do prazo estabelecido, deverá restituir integralmente o valor recebido a 
título de bolsa-qualificação.
§2º Quando o beneficiário permanecer vinculado ao município, a restituição 
prevista no §1º poderá ser realizada mediante desconto em folha de paga-
mento, em até 03 (três) parcelas, observada a legislação municipal aplicável e 
os limites legais para consignação.
§3º Em caso de exoneração, demissão, aposentadoria ou qualquer outra for-
ma de desligamento do quadro de pessoal, sem que tenha sido apresentada 
a comprovação da conclusão do curso, o valor devido poderá ser descontado 
integralmente em uma única parcela, quando houver valores a receber pelo 
beneficiário, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.
§4º A comprovação da execução individual da Bolsa Qualificação será efetiva-
da mediante a apresentação do certificado de conclusão do curso que atenda 
aos requisitos estabelecidos nesta Lei, no edital e no termo de compromisso.
§5º Na hipótese de caso fortuito, força maior ou situação excepcional devida-
mente comprovada que impeça a conclusão do curso no prazo estabelecido, 
a Secretaria Municipal de Saúde poderá analisar individualmente o caso e, 
mediante decisão fundamentada, conceder prazo adicional para cumprimento 
da obrigação.
Art. 7º. O beneficiário terá o prazo máximo de 12 (doze) meses ou até o final 
do vencimento do contrato, contado da data do recebimento da bolsa-qualifi-
cada, para concluir o curso e apresentar o respectivo certificado à Secretaria 
Municipal de Saúde.
Parágrafo único. O curso deverá ser iniciado somente após o recebimento da 
bolsa-qualificação, não sendo admitidos, para fins de comprovação, cursos 
iniciados anteriormente à data do recebimento do benefício.
Art. 8º. A concessão da bolsa-qualificação será formalizada mediante termo 
de compromisso, no qual o beneficiário declarará ciência das condições es-
tabelecidas nesta Lei, no edital e no regulamento, especialmente quanto à 
realização do curso, cumprimento da carga horária mínima, apresentação do 
certificado e restituição dos valores em caso de descumprimento.
Art. 9º. Não será concedida a bolsa-qualificação aos:
I – ocupantes exclusivamente de cargos em comissão;
II – profissionais cedidos para outros órgãos ou entidades;
III – profissionais contratados em caráter emergencial ou por qualquer outra 
forma de contratação direta, com exceção dos que são contratados por meio 
de processo seletivo ou outro procedimento público de seleção;
IV - sejam vinculados a empresas prestadoras de serviços terceirizados, ainda 
que exerçam suas atividades no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde;
V – profissionais que não atendam aos demais critérios estabelecidos nesta 
Lei, no plano de trabalho, no edital ou no termo de compromisso.
Art. 10. Os recursos recebidos serão utilizados exclusivamente para a finalida-
de prevista na emenda parlamentar estadual e no respectivo plano de traba-
lho, sendo vedada sua utilização para finalidade diversa.
Art. 11. A Secretaria Municipal de Saúde será responsável pelo acompanha-
mento e controle da execução da bolsa-qualificação, competindo-lhe:
I – promover a divulgação e o processo de inscrição dos beneficiários;
II – verificar o cumprimento dos critérios de participação;
III – formalizar a concessão mediante termo de compromisso;
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IV – acompanhar a realização dos cursos;
V – receber e validar os certificados apresentados;
VI – manter os documentos comprobatórios da execução;
VII – adotar as providências necessárias nos casos de descumprimento das 
obrigações assumidas.
Art. 12. A execução, o acompanhamento, a fiscalização e a prestação de 
contas dos recursos observarão a legislação aplicável às transferências de 
recursos públicos, bem como as normas estabelecidas pelo Estado do Acre 
e as condições previstas no respectivo instrumento de transferência e plano 
de trabalho.
Art. 13. A concessão da bolsa-qualificação prevista nesta Lei não constitui 
vantagem remuneratória permanente, não se incorpora aos vencimentos ou 
subsídios dos beneficiários e não gera direito adquirido à concessão de novas 
bolsas em exercícios posteriores.
Art. 14. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta dos recursos trans-
feridos para essa finalidade específica, observadas as dotações orçamentárias 
correspondentes, sem gerar obrigação financeira permanente ao município.
Art. 15. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, mediante decreto 
e no que couber, especialmente quanto aos procedimentos de inscrição, se-
leção, concessão, acompanhamento, comprovação e restituição dos valores.
Art. 16º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito do Município de Capixaba, em 17 de setembro de 2026. 
MANOEL MAIA BESERRA
Prefeito do Município de Capixaba

GOVERNO DO ESTADO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIXABA-ACRE

LEI MUNICIPAL Nº 1020/2026.

Dispõe sobre abertura de crédito Especial no Orçamento do Exercício de 
2026, e dá Outras Providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAPIXABA, no uso de suas atribuições legais 
e de acordo com o artigo 36, parágrafo único, inciso II da Lei Orgânica do 
Município, faz saber que a Câmara Municipal de Capixaba DECRETOU e EU 
sanciono a seguinte Lei Municipal:
Art. 1º. Fica aberto ao Orçamento Vigente, Crédito Especial, no valor de 
R$100.000,00 (Cem mil reais), conforme projeto de Atividades abaixo:
PROGRAMA DE TRABALHO
009 – ÓRGÃO – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
003 – UNIDADE – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
2.274 – PROJETO/ATIVIDADE – AUXILIO FINANCEIRO BOLSA QUALIFICA-
ÇÃO / EMENDA ESTADUAL.  

Rubrica Fonte Despesas Valor
33904800 701 Outros auxílios financeiro a pessoa física 100.000,00

TOTAL 100.000,00

Art. 2º Os recursos necessários para cobertura do crédito previstos no art. 1º 
provirão de Crédito Especial através de Emenda Estadual nº 01.9246 de 2026, 
conforme Demonstrativos em anexo.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito do Município de Capixaba, em 17 de setembro de 2026. 

MANOEL MAIA BESERRA
Prefeito do Município de Capixaba

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIXABA

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS
A Prefeitura Municipal de Capixaba, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ nº 84.306.604/0001-50, com sede na Avenida Governador 
Edmundo Pinto, nº 001 - Centro, no uso de suas atribuições legais e em con-
formidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal 
nº 260/2023, torna público aos interessados que está realizando cotação de 
preços, visando a Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de fornecimento de acesso à internet, mediante fibra óptica para zona 
urbana, Starlink fixa para atendimento das unidades localizadas na zona ru-
ral e Starlink móvel para utilização nos veículos da Administração Municipal, 
incluindo os serviços de instalação, configuração, suporte técnico e manu-
tenção preventiva e corretiva dos equipamentos necessários à execução dos 
serviços. Os interessados poderão solicitar o formulário de coleta de preços 
por meio do e-mail: setordecomprascpx@gmail.com, informando no assunto: 
“Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de forneci-
mento de acesso à internet”. As propostas comerciais deverão ser encaminha-
das para o endereço eletrônico informado no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

contados a partir do primeiro dia útil subsequente à publicação deste aviso, 
observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art. 183 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
Capixaba - AC, 17 de setembro 2026.

Manoel Maia Beserra 
Prefeito Municipal de Capixaba 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIXABA

AVISO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE PRAZO
COTAÇÃO DE PREÇOS
A Prefeitura Municipal de Capixaba - AC, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ nº 84.306.604/0001-50, com sede na Avenida Go-
vernador Edmundo Pinto, nº 001 - Centro, no uso de suas atribuições legais 
e em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto 
Municipal nº 260/2023, torna pública a RETIFICAÇÃO do Aviso de Cotação de 
Preços anteriormente publicado, referente à contratação de empresa especia-
lizada para o fornecimento de refeições prontas, nas modalidades self-service 
e marmitex, destinadas ao atendimento das necessidades das Secretarias 
Municipais da Prefeitura de Capixaba - AC.
Considerando que não foram recebidas propostas comerciais no prazo inicial-
mente estabelecido, fica PRORROGADO o prazo para solicitação do formulá-
rio de coleta de preços e encaminhamento das propostas comerciais, com o 
objetivo de ampliar a oportunidade de participação dos potenciais fornecedo-
res e possibilitar a adequada composição da pesquisa de preços.
Dessa forma, os interessados poderão solicitar o formulário de coleta de pre-
ços por meio do e-mail setordecomprascpx@gmail.com, informando no as-
sunto: “Contratação de empresa especializada para o fornecimento de refei-
ções prontas, nas modalidades self-service e marmitex”.
As propostas comerciais deverão ser encaminhadas para o mesmo endereço 
eletrônico, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de publicação deste Aviso de Retificação.
Permanecem inalteradas as demais condições estabelecidas no Aviso de Co-
tação de Preços originalmente publicado.
Capixaba - Acre, 17 de setembro de 2026.

Manoel Maia Beserra
Prefeito Municipal de Capixaba

CRUZEIRO DO SUL

PORTARIA Nº 027/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL – ACRE, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 64 da Lei Orgânica deste Município.
Considerando o Decreto Municipal nº 025/2005, de 05 de janeiro de 2005;
Considerando o OF/CTDCA/CZS/Nº 52/2026, de 16 de setembro de 2026;
RESOLVE:
I – Autorizar a abertura de Fundo de Caixa para o 1º e 2º Conselho Tutelar do 
Município de Cruzeiro do Sul – Acre, no valor de R$ 1.500,00 (um mil e qui-
nhentos reais), designando a Sra. ELIANA TELES FERNANDES, Conselheira 
Tutelar, inscrita no CPF n° 788.678.782-04, como responsável pela movimen-
tação dos recursos financeiros do referido fundo.	
II – A beneficiária deverá apresentar a prestação de contas correspondente, con-
tendo relatório sintético, acompanhado das notas fiscais devidamente atestadas, 
extratos bancários e demais documentos comprobatórios, observadas as forma-
lidades legais e os termos do Decreto Municipal nº 025/2005, de 05 de janeiro de 
2005, que regulamenta a concessão e a utilização do Fundo de Caixa.
III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL,
ESTADO DO ACRE, EM 17 DE SETEMBRO DE 2026.
Publique-se.
Cumpra-se.

José de Souza Lima
Prefeito Municipal

PORTARIA/SMCC/Nº 097/2026, DE 20 DE JULHO DE 2026.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA CASA CIVIL de Cruzeiro do Sul/AC, no uso 
das atribuições legais que lhe confere o Decreto nº 010/2025 e nos termos do 
Decreto nº 366/2025,
Considerando o OF/CGP/PMCZS/AC/Nº 084/2026, de 20 de julho de 2026, 
que trata do pedido de solicitação de diárias,
RESOLVE:
I – Autorizar a Secretaria Municipal de Gestão Estratégica, Orçamento e Fi-
nanças a efetivar o pagamento de diárias em favor de ELIOMARA ROCHA DA 
SILVA, portadora do CPF n° 512.266.932-53, Chefe do Gabinete do Prefeito, 
conforme OF/CGP/PMCZS/AC/Nº 084/2026.
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


